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DESPACHO Nº 1676/2024/GAB

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. NEGÓCIOS PÚBLICOS. DESEMPENHO
DE FUNÇÕES NO PROCESSO LICITATÓRIO. AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
FUNÇÃO A SER DESEMPENHADA, VIA DE REGRA, POR SERVIDORES
EFETIVOS. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE ATUAÇÃO DE SERVIDORES
COMISSIONADOS, SOB CONDIÇÕES. AGENTES DE CONTRATAÇÃO DIRETA.
CONCESSÃO DO MESMO TRATAMENTO LEGALMENTE DISPENSADO AOS
AGENTES DE CONTRATAÇÃO. SIMILARIDADE ENTRE AS FUNÇÕES.
LIMITAÇÃO ATINENTE AO DESEMPENHO DA FUNÇÃO POR SERVIDORES
COMISSIONADOS. TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DOS CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA E
ASSESSORAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZADOS
DESEMPENHAREM FUNÇÕES ESSENCIAIS À EXECUÇÃO DA LEI Nº 14.133,
DE 2021. VIABILIDADE ABSTRATA DE DESEMPENHO DE FUNÇÕES “NÃO
ESSENCIAIS”. IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO DE TERCEIRIZADOS A CURSOS
DA ESCOLA DE GOVERNO. RESPONSABILIDADE PRIMÁRIA DA EMPRESA
CONTRATADA POR ATOS DE TERCEIRIZADOS. POSSIBILIDADE DE
RESPONSABILIZAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO EMPREGADO. MATÉRIA
ORIENTADA. DESPACHO REFERENCIAL.

 

 

1. Cuida-se de consulta formulada pela Superintendência Central de Compras e
Contratos da Secretaria de Estado da Administração - SEAD, por meio do Ofício nº 5586/2024/SEAD (SEI
nº 62803736), em que, após afirmar que “estamos recebendo inúmeros questionamentos acerca da
possibilidade de atuação de servidores não efetivos nos processos de contratação realizados no âmbito do
Estado de Goiás”, formula as seguintes indagações:

 
a) Nos procedimentos licitatórios regidos pela Lei 14.133, de 2021, é admissível que os agentes de
contratação sejam ocupantes de cargos em comissão?

b) Nas pequenas unidades administrativas em que não há pessoal efetivo devido a sua limitação de estrutura
ou de recursos humanos, é possível utilizar comissionados para desempenhar a função de agente de
contratação?

c) Esta Unidade Central interpreta que, com base na Lei 14.133, de 2021, não é exigido que o agente de
contratação direta seja um servidor efetivo. Esta correto nosso entendimento?

d) Caso o entendimento desta Procuradoria seja convergente com o desta Unidade Central, seria viável
propor alteração do Decreto estadual nº 10.216, de 2023, para que seja retirada a expressão “agente de



contratação direta” do art. 6º, §2º?

e) Embora os servidores terceirizados não mantenham vínculo com a administração pública, o que os impede
de atuar como agentes de contratação, é viável que desempenhem outras atividades dentro do processo
licitatório, como por exemplo o auxílio a etapa preparatória da contratação? Em caso positivo, quais as
funções que o terceirizado pode exercer? Nesse mesmo sentido, seria permitido a eles o acesso aos cursos
da Escola de Governo?

f) Se o terceirizado for autorizado a desempenhar funções no processo licitatório, a responsabilidade caberá
ao empregado terceirizado ou à empresa que o contratou?

 

2. A Procuradoria Setorial da SEAD se pronunciou por meio do Parecer SEAD/ADSET nº
25/2024 (SEI nº 63075980) e, ato contínuo, diante da “alta repercussão jurídica do caso ora em
apreciação”, submeteu os autos à apreciação do Procurador-Geral do Estado.

 

3. É o breve relatório. Passa-se à manifestação.

 

4. Da consulta formulada, verifica-se que as duas primeiras questões se aproximam, já
que a primeira atine à possibilidade de que os agentes de contratação sejam ocupantes de cargos em
comissão, enquanto a segunda acrescenta, como elemento fático, a situação de pequenas unidades
administrativas, carentes de estrutura e recursos humanos.

 

5. Em sua fundamentação, o opinativo setorial traça amplo panorama do debate vigente
no meio jurídico, tendo como ponto de partida o art. 8º, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, in verbis: “Art.
8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública,
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e
executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação”.

 

6. O teor literal do dispositivo, portanto, é claro: o agente de contratação deve ser
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes. Por conseguinte, o dispositivo
proscreve o desempenho da função de agente de contratação por servidores comissionados. A tal
conclusão, no entanto, contrapõe-se, em sede doutrinária, e mesmo no âmbito de Cortes de Contas, o
argumento de que a norma tem cunho especial, vinculando apenas a União, facultando-se aos entes
subnacionais, portanto, disciplinar o tema diversamente.

 

7. Lado outro, em favor do teor do art. 8º, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, a
Procuradoria Setorial trouxe à baila o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Recurso Extraordinário 104210, no sentido de que “A criação de cargos em comissão
somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao
desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais”.

 

8. Na presente oportunidade, contudo, deixa-se de aprofundar sobre o tema, porque já
devidamente esquadrinhado, sem necessidade de reparos, quando da edição do Despacho nº
1623/2023/GAB (SEI nº 52122521), cujos trechos mais significativos são a seguir transcritos:

 
6. Assim, com a implementação deste novo sistema normativo, a designação de agentes públicos para o
exercício de funções essenciais no processo da contratação (agente de contratação, pregoeiro, equipe de
apoio, membros de comissões, gestor e fiscal de contrato, entre outras) não pode mais ser realizada de
modo ocasional, sem atenção a determinados requisitos normativos fundamentais que levem em
consideração os conhecimentos, as habilidades e as aptidões do agente, para que a escolha recaia



exatamente sobre aqueles que, de fato, preenchem determinados requisitos e possuem capacitação
adequada para o exercício das atribuições relacionadas a licitações e contratações públicas.

(...)

12. Assim sendo, como o papel reservado ao agente da contratação na NLLC é de maior destaque e
relevância, haja vista envolver uma concentração de competência decisória, razoável supor que o
desempenho desta função por servidores estatutários, ocupantes de cargo efetivos, pressupõe maior
independência e imparcialidade funcional, muitas vezes incompatível com a possibilidade de exoneração
pela livre escolha da autoridade administrativa competente, além de segurança jurídica aos participantes dos
certames, razão suficiente a respaldar a escolha legislativa pela obrigatoriedade da sua nomeação entre os
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública.

(...)

16. No âmbito estadual, o Decreto nº 10.216, de 14 de fevereiro de 2023 [6], seguiu a nova sistemática
implementada pela Lei nº 14.133/2021, dispondo no § 2º do seu art. 6º que: “O agente de contratação, o
pregoeiro, o leiloeiro, o agente de contratação direta e o presidente da comissão de contratação serão
designados entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da administração
pública estadual e deverão possuir qualificação atestada por certificação profissional emitida pela Escola de
Governo, criada e mantida pelo Estado”, tornando consolidada, no domínio estadual, a obrigatoriedade de
designação do agente de contratação entre os servidores efetivos do Estado.

(...)

19. Diante destas circunstâncias, que devem justificadamente restar comprovadas, pautando-se no princípio
do consequencialismo, introduzido no ordenamento jurídico brasileiro com a edição da Lei nº 13.655/18,
que alterou o Decreto-lei nº 4.657, de 1942 (LINDB), especialmente pelo teor do seus arts. 20 e 22 [7], viável,
como medida extremamente excepcional e temporária, a nomeação de servidor comissionado para ocupar a
função de agente de contratação, na justificada ausência de servidores efetivos a exercerem o encargo.

(...)

22. Deste modo, necessário, primeiramente, que o servidor ocupante de cargo comissionado designado de
forma excepcional para a função de agente de contratação/pregoeiro detenha capacitação e qualificação
técnica compatível com as atribuições a serem desempenhadas. Além disso, o ato normativo designador
deverá prever sua vigência de forma temporária e transitória e, ainda, vir acompanhado de um efetivo plano
de formação, capacitação e atualização de servidores do órgão/entidade nomeante, com programação e
cronograma específico para viabilizar, no menor espaço de tempo possível, a capacitação e formação dos
servidores efetivos para garantir o desempenho das funções essenciais, segundo todas as diretrizes traçadas
pela Lei nº 14.133/2021.

(...)

25. Por todo o exposto, com a ressalva de parte do parágrafo 25 e acréscimo do parágrafo 33, aprova-se o
Parecer PGE/ADSET-TCM nº 52/2023 (51215997), da Procuradoria Setorial do Tribunal de Contas dos
Municípios, para orientar que a designação pela autoridade competente de servidor comissionado para
exercer a função de agente de contratação/pregoeiro deverá ocorrer em hipótese excepcionalíssima,
justificada e de forma transitória, desde que este detenha a devida qualificação técnica necessária e atenda
aos requisitos do art. 7º da Lei nº 14.133/2021. Concomitantemente, em tal circunstância, deverá haver
plano de capacitação de servidores públicos efetivos, para habilitá-los à condução do processo de
contratação.

 

9. O entendimento vigente, portanto, é no sentido de que a norma cristalizada no art. 8º
da Lei nº 14.133, de 2021, é aplicável aos demais entes, cabendo acrescentar, com base nos elementos
veiculados no Despacho nº 1623/2023/GAB (SEI nº 52122521), que, se de um lado é possível enxergar a
norma editada pela União como especial, por versar sobre organização e funcionamento da
Administração (matéria sobre a qual a União não pode avançar, no que concerne aos demais entes
federativos), de outro, é possível também advogar por seu caráter geral, dada a essencialidade da regra
para o próprio funcionamento adequado dos certames licitatórios, já que a vulnerabilidade do agente de
contratação pode comprometer os fins buscados pela Lei nº 14.133, de 2021.

 

10. Note-se, ademais, que o Despacho nº 1623/2023/GAB (SEI nº 52122521) se
mostrou sensível a eventuais circunstâncias fáticas especiais, que impeçam a estrita observância da regra
que proíbe que servidores comissionados atuem como agentes de contratação. Assim, em situações



dotadas de notória excepcionalidade, é possível a designação de comissionados devidamente
capacitados, desde que justificada e transitoriamente, devendo a medida ser acompanhada da
capacitação de servidores efetivos.

 

11. Avançando-se ao questionamento alusivo ao agente de contratação direta, é
pertinente a constatação de que a Lei nº 14.133, de 2021, apenas trata da figura do agente de
contratação, sempre vinculando sua atuação a procedimentos licitatórios, o que, num primeiro olhar,
poderia levar à conclusão de que sua disciplina não é extensível ao agente de contratação direta. Não
obstante isso, não é esta a melhor exegese, porque as figuras, nitidamente, se aproximam, o que se
visualiza com clareza do art. 11 e seus parágrafos do Decreto estadual nº 10.216, de 2023. A observância
do normativo estadual é elucidativa: o parágrafo primeiro deixa expresso que, no pregão, o agente de
contratação é denominado de "pregoeiro"; já o parágrafo segundo dispõe que, nas contratações diretas, o
agente de contratação receberá o acréscimo da expressão "direta".

 

12. Com a menção ao normativo estadual, o que se pretende demonstrar é a existência
de paralelismo entre as funções do "agente de contratação" e do "agente de contratação direta": a função
de ambos, ao fim e ao cabo, é a mesma, alterando-se a atuação apenas na medida em que se diferenciam
os procedimentos conduzidos por eles. Ademais, refuta-se eventual alegação de que o tratamento
haveria de ser diverso, em razão de suposta maior complexidade do procedimento licitatório, sobretudo
porque as contratações diretas se revestem de marcada sensibilidade, sendo inclusive objeto de
frequentes apreciações por parte de órgãos de controle, o que justifica plenamente a equiparação entre
as figuras, para que se lhes conceda o mesmo tratamento.

 

13. Em síntese, apesar do silêncio da Lei nº 14.133, de 2021, aplica-se ao agente de
contratação direta o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021, isto é, a mesma regra do agente de
contratação "comum". Inclusive, aplica-se a mesma exceção, de modo que "em situações dotadas de
notória excepcionalidade, é possível a designação de comissionados devidamente capacitados, desde que
justificada e transitoriamente, devendo a medida ser acompanhada da capacitação de servidores
efetivos".

 

14. Com tal conclusão, resta sobremaneira prejudicada a quarta indagação, alusiva à
viabilidade de alteração do Decreto nº 10.216, de 2023, para que seja retirada a expressão “agente de
contratação direta” do art. 6º, § 2º. Ora, se, a partir de uma interpretação sistemática, conclui-se que a
regra do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021, é aplicável ao agente de contratação direta, tem-se que a
exigência de ser o agente de contratação direta servidor efetivo não decorre apenas do Decreto nº
10.216, de 2023, sendo, em verdade, imposição da regra geral federal. De tal modo, eventual pretensão
de alteração do normativo estadual acabaria por ferir preceito geral, em violação à competência privativa
da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação (art. 22, XXVII, da CF).

 

15. Em reforço, cabe recordar que os cargos em comissão, conforme já mencionado
supra, estão limitados às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, da CF), o que foi
reafirmado pelo STF no julgamento do RE 1041210, ocasião em que se fixou a tese de que “A criação de
cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento,
não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais”. Ademais, colhe-
se, do voto do Rel. Min. Dias Toffoli, que “Fora dessas situações, o que em geral se afigura é cargo com
atribuições rotineiras da Administração Pública, operacionais, burocráticas ou técnicas, que prescindem
da relação de confiança entre nomeante e nomeado e, por essas mesmas razões, devem ser providos de
modo efetivo, e não precário, e precedidos de regular concurso público de provas ou de provas e títulos”.
Feitas tais considerações, e tendo como premissa que o agente de contratação direta realiza atividades



tipicamente burocráticas, rotineiras, a conclusão alcançada é no sentido de que a atividade há de ser
desempenhada por servidores efetivos, e não por comissionados.

 

16. Ou seja, tanto em obséquio à norma geral constante da Lei nº 14.133, de 2021,
quanto em razão da disciplina constitucional dos cargos em comissão, deduz-se que os agentes de
contratação direta devem ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública. Por conseguinte, opina-se contrariamente à alteração do Decreto nº 10.216, de
2023.

 

17. Em suas indagações subsequentes, busca a consulente esclarecimentos quanto à
atuação de “servidores terceirizados” em processos licitatórios. De partida, cabe rememorar que, ao
julgar a ADPF 324/DF, o STF firmou a seguinte tese: “É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade,
meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado da contratada”.
No âmbito da Administração Pública, contudo, é certo que a ampla possibilidade de terceirização é
mitigada, dentre outros fatores, por força da regra do concurso público (art. 37, II, da CF). Note-se, nesta
toada, que não há sentido na existência de cargos públicos com certas atribuições que venham,
posteriormente, a ser exercidas por terceirizados.

 

18. Não é objeto deste expediente, no entanto, debruçar-se sobre a terceirização no
âmbito da Administração Pública de uma forma geral. Cingindo-se às questões concernentes ao tema em
estudo, verifica-se que o art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, expressamente menciona que devem ser
designados “agentes públicos” para o desempenho das funções essenciais à execução da lei. E, como é
cediço, na expressão “agentes públicos” não estão compreendidos os empregados de empresas
terceirizadas - é inclusive imprecisa a alusão a “servidores terceirizados”, na medida em que, na
terceirização, nenhum vínculo se estabelece entre o empregado e a Administração Pública, o que fica
nítido da redação do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

19. A propósito, a expressão “agente público” é assim conceituada na Lei nº 14.133, de
2021: “indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma
de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da
Administração Pública”. Sobre tal dispositivo, é elucidativa a interpretação conferida por Joel de Menezes
Niebuhr[2]:

 
O vínculo do agente público com a Administração Pública pode ser tanto estatutário quanto regido pela
Consolidação das Leis Trabalhistas, englobando os ocupantes de cargos efetivos, cargos em comissão,
empregados, contratados por tempo determinado, todos, a rigor, para efeitos legais, “agentes públicos”. (...)
O legislador, ao exigir que os membros da comissão de contratação sejam agentes públicos, quis proibir
apenas a designação de terceirizados, porque estes não possuem um vínculo direto com a Administração
Pública, dado que o vínculo deles é com a empresa contratada para prestar os serviços terceirizados.

 

20. Do excerto, fica claro que os terceirizados estão excluídos do conceito de agentes
públicos, porque a vinculação dos empregados é com a empresa, e não com a Administração. Sobre a
questão, é interessante a seguinte passagem do voto do Min. Luís Roberto Barroso, na já mencionada
ADPF 324/DF: “A invocação que se faz dos arts. 2º e 3º da CLT é de que a CLT prevê que as relações
trabalhistas sejam bilaterais e que a terceirização criaria um tipo de relação jurídica trilateral.
Tecnicamente, não é isso que ocorre e nem faz nenhum sentido essa crítica, porque, na terceirização, há
duas relações bilaterais: a primeira, entre a empresa contratante e a empresa prestadora de serviços,
uma relação de natureza civil; e a segunda, uma relação entre a empresa terceirizada e o empregado,
está assim uma relação de natureza trabalhista. Portanto, não há uma relação trilateral, o que há são
duas relações bilaterais”.



 

21. De outro lado, o art. 8º, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, expressamente admite, na
hipótese que elenca, a contratação de empresa ou de profissional especializado para assessorar agentes
públicos. Confira-se: “Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de
empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução
da licitação”. Trata-se de exceção que confirma a regra: quando a Lei quis admitir que algum terceiro
estranho à Administração participasse do processo público de contratação, assim expressamente dispôs.

 

22. Partindo-se de tais premissas, pode-se afirmar que, em regra, “servidores
terceirizados” não podem desempenhar atividades no processo licitatório, sem prejuízo da ressalva
contemplada por lei. Em todo caso, deve-se deixar claro que a resposta ora ofertada é fruto de
interpretação meramente abstrata da legislação, porque igualmente de maneira abstrata foi formulada a
consulta. Assim, é possível que surjam, na praxe, situações que não se encaixem com exatidão no
entendimento ora esposado, gerando dúvidas, que devem ser novamente objeto de novas análises.

 

23. Ademais, cabe registrar que a exegese construída acima, respaldada no art. 7º da Lei
nº 14.133, de 2021, tem em conta as “funções essenciais” à execução da lei, consoante textualmente
mencionado pelo dispositivo. Assim, admitindo-se a possibilidade teórica de que funções “não
essenciais” tenham de ser também executadas, abre-se margem para a atuação de terceirizados, desde
que haja compatibilidade com as demais normas constitucionais e legais, a exemplo da regra do
concurso público.

 

24. No que concerne à diferenciação entre funções “essenciais” e “não essenciais” na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, cabe destacar que as soluções devem ser construídas à luz de casos
concretos, mostrando-se inviável que se fixe, de antemão, critérios capazes de levar a soluções confiáveis.
De todo modo, traça-se como diretriz a necessidade de interpretação sistemática da Lei nº 14.133, de
2021, bem como a imperiosa consideração do contexto fático subjacente à dúvida jurídica, à luz do
consequencialismo positivado pela LINDB, mormente, no caso, por seu art. 22.

 

25. Especificamente quanto ao acesso de terceirizados a cursos da Escola de Governo,
assiste razão à Procuradoria Setorial, ao afirmar que “terceirizados não detêm direitos equiparados aos
servidores/empregados públicos, justamente por não haver a relação de vínculo e subordinação com a
Administração Pública”, assim, “a qualificação do profissional terceirizado é, acima de tudo,
responsabilidade da empresa que oferece os seus serviços”.

 

26. De fato, não faz sentido que o Poder Público promova dispêndios com a
contratação de agente privado e, além disso, empregue seus escassos recursos na capacitação do
pessoal da empresa, que nenhuma relação formal possui com a Administração. Ademais, cumpre
observar que a Política Estadual de Capacitação e Desenvolvimento Profissional, coordenada e
implementada pela Superintendência da Escola de Governo da SEAD, é “destinada aos servidores públicos
dos órgãos e das entidades da administração direta, autárquica e fundacional” (art. 1º do Decreto
estadual nº 9.738, de 2020).

 

27. Chega-se, pois, à derradeira indagação, assim formulada: “Se o terceirizado for
autorizado a desempenhar funções no processo licitatório, a responsabilidade caberá ao empregado
terceirizado ou à empresa que o contratou?”. Aqui, novamente, o opinativo setorial conferiu adequado
tratamento à questão.

 



28. Assim, tendo em vista que o vínculo jurídico existente se estabelece entre a
Administração e a empresa contratada, é esta que deve ser chamada a responder por eventuais danos
causados pela atuação de seus empregados. A resposta à indagação, portanto, pode ser alcançada a
partir, tão somente, da compreensão do feixe de relações jurídicas existentes. Em todo caso, o Código
Civil é claro ao enunciar que “São também responsáveis pela reparação civil” “o empregador ou
comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em
razão dele” (art. 932, III), o que se dá independentemente da culpa do empregador (art. 933).

 

29. Não há de se descartar, todavia, a possibilidade de vir a ser diretamente
responsabilizado o próprio empregado, mediante aplicação do art. 927 do Código Civil, que estabelece
regra geral de responsabilização daqueles que causem danos a outrem, decorrentes de ato ilícito.
Registre-se, em reforço, que a possibilidade de responsabilização de empregados pode ser extraída da
CLT, quando admite descontos salariais em razão de danos provocados pelo empregado (art. 462, § 1º).
Frise-se, contudo, que tal possibilidade, em consonância com as razões expendidas no parágrafo
precedente, se dá em caráter subsidiário, já que a relação original se estabelece entre a Administração
Pública e a empresa contratada.

 

30. Diante do exposto, aprova-se, com acréscimos, o Parecer SEAD/ADSET nº 25/2024
(SEI nº 63075980), fixando-se, em caráter referencial, as seguintes orientações:

a) via de regra, não é admissível que os agentes de contratação sejam ocupantes de
cargos em comissão, de modo que “a designação pela autoridade competente de servidor comissionado
para exercer a função de agente de contratação/pregoeiro deverá ocorrer em hipótese excepcionalíssima,
justificada e de forma transitória, desde que este detenha a devida qualificação técnica necessária e
atenda aos requisitos do art. 7º da Lei nº 14.133/2021” (Despacho nº 1623/2023/GAB - SEI nº
52122521);

b) aplica-se, ao "agente de contratação direta", a mesma disciplina legal do "agente de
contratação";

c) não é recomendável a alteração do Decreto nº 10.216, de 2023, para incluir-se a
possibilidade de comissionados funcionarem como agentes de contratação direta, porque ofensiva à
competência privativa da União para editar normas gerais sobre licitações e contratos, além de mostrar-
se contrária à disciplina constitucional dos cargos em comissão;

d) empregados terceirizados não podem exercer funções essenciais à execução da Lei nº
14.133, de 2021, ressalvada a disposição do art. 8º, § 4º, da citada lei;

e) nos limites das demais disposições constitucionais e legais, é possível que
terceirizados participem de processos licitatórios em funções “não essenciais”, vedando-se-lhes, contudo,
a participação em cursos da Escola de Governo; e

f) em caso de participação de terceirizados em processo licitatório, a responsabilidade
por eventuais prejuízos causados pelo empregado é, em caráter principal, da empresa que mantém
vínculo contratual com o Estado de Goiás, sem prejuízo da responsabilização subsidiária do empregado.

 

31. Matéria orientada, retornem-se os autos à Secretaria de Estado da Administração,
via Procuradoria Setorial, para ciência. Antes, porém, cientifiquem-se do teor desta orientação
referencial os Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Judicial, Regionais e Setoriais da
Administração direta e indireta, bem como o representante do CEJUR (para os fins do art. 6º, § 2º, da
Portaria nº 127/2018-GAB). Doravante, os Procuradores-Chefes de Procuradorias Setoriais deverão
orientar diretamente a matéria em feitos semelhantes, perfilhando as diretrizes deste despacho
referencial, conforme art. 2º da Portaria nº 170-GAB/2020-PGE. Ademais, para os mesmos fins, adotem-
se as mesmas providências para o Despacho nº 1623/2023/GAB (SEI nº 52122521), ao qual ora se atribui
caráter referencial.



 

 

RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA

Procurador-Geral do Estado

 

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 

 

____________________________
[2] NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5 ed., Belo Horizonte, Fórum, 2022, p.
562.
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